
27/10/2022 08:47 · Tribunal de Justiça de Mato Grosso - 1º Grau

https://pje.tjmt.jus.br/pje/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPublica/documentoSemLoginHTML.seam?ca=349b951a344101086c860a105… 1/8

 

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

 VARA ESPECIALIZADA EM AÇÕES COLETIVAS  
 

 Proc. n.º 0034912-68.2010.811.0041.

 

 

 

 

Vistos etc.

 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo requerido Wilson
Pereira dos Santos, alegando a ocorrência da prescrição, pois já
teria decorrido o prazo previsto no art. 23, da Lei n.º 8.429/92,
com redação dada pela Lei n.º 14.230/2021, a qual deve ser
aplicada de forma retroativa, por ser mais benéfica.

Alegou, ainda, a ocorrência de contradição na decisão que encerrou
a fase instrutória, pois não foram encaminhados ofícios aos
setores competentes, para a busca dos documentos pretendidos.

Requereu, ao final, que sejam expedidos ofícios aos órgãos da
administração pública municipal, para busca dos documentos
requisitados e que seja reconhecida a prescrição.

Os autos vieram conclusos.

 

É o relatório.

Decido.

  

1. Da prescrição. 

A pretensão da defesa do requerido Wilson Santos para aplicação da
Lei n.º 14.230/2021 ao presente caso não pode ser acolhida.

A aplicação dos novos dispositivos da Lei n.º 8.429/92, com
redação dada pela Lei n.º 14.230/2021 deve ser feita em harmonia
com a Constituição Federal e com o sistema de tutela da probidade
administrativa e, ainda, à luz das Convenções Internacionais
contra a Corrupção que foram internalizadas no direito brasileiro.

Assim, para que haja tutela eficiente dos bens jurídicos públicos,
é preciso compreender adequadamente os princípios constitucionais
no âmbito da improbidade administrativa, aqui mais precisamente
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sob a aplicação do principio da irretroatividade/retroatividade.

Nesse contexto e sob a égide da nova lei, é necessário afastar
interpretações que contrariam a Constituição Federal, as
Convenções Internacionais contra a Corrupção ou que sejam
incompatíveis com outros dispositivos legais vigentes e, neste
sentido, a irretroatividade é instrumento que impede o retrocesso
na apuração e responsabilização de práticas tidas como ímprobas ou
corruptivas.

Assim, os novos dispositivos da Lei 8.429/92, que tipificam
condutas não podem ser aplicados aos fatos ocorridos antes da sua
vigência, pois a tipificação original representa os parâmetros de
efetividade da probidade administrativa.

Também não é possível aplicar a nova lei, de forma retroativa,
quando a modificação introduzida se revela demasiadamente
relevante e extensa, como no caso da Lei n.º 14.230/2021, que
resultou em uma reformulação complexa dos tipos e das sanções até
então vigentes. Nesta hipótese, a aplicação do novo sistema deve
ocorrer somente a partir da vigência das relevantes modificações
introduzidas pela lei.

Em outras palavras, para resguardar a estabilidade e a segurança
das relações jurídicas, a teor do disposto no art. 6. º da Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, a lei nova não pode
retroagir para alcançar fatos pretéritos a sua vigência, exceto
quando há expressa previsão de excepcionar o principio da
irretroatividade, o que não é o caso.

Neste sentido, o trecho do voto do Ministro Herman Benjamin no
julgamento do REsp 1.240.122-PR: 

  “A regra geral, pois, é a irretroatividade da lei nova (lex non habet oculos
retro); a retroatividade plasma exceção, blindados, no Direito brasileiro, o ato
jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. Mesmo fora desses três
domínios de intocabilidade, a retroatividade será sempre exceção, daí
requerendo-se manifestação expressa do legislador, que deve, ademais, fundar-
se em extraordinárias razões de ordem pública, nunca para atender interesses
patrimoniais egoísticos dos particulares em prejuízo da coletividade e das
gerações futuras. Precisamente por conta dessa excepcionalidade, interpreta-se
estrita ou restritivamente;(...).”

 

Não se pode olvidar que o sistema que regula a responsabilização
por ato de improbidade administrativa está sujeito aos princípios
materiais da legalidade, tipicidade, irretroatividade,
culpabilidade, pessoalidade, proporcionalidade, razoabilidade,
prescritibilidade e non bis in idem, bem como ainda permanece como
sistema autônomo, com fundamento constitucional expresso (art. 37,
§4º, CF/88), de forma que não é possível a aplicação direta, a
esse sistema, dos princípios formulados no Direito Penal.

A nova lei previu, expressamente, que ao sistema de
responsabilização por ato de improbidade administrativa seriam
aplicados os princípios do direito administrativo sancionador, que
não integra o direito penal, mas sim, o direito administrativo, e
cuja finalidade é a tutela do interesse público. Desse modo, a lei
previu que devem ser buscados no Direito Processual, no Direito
Administrativo Sancionador e no Direito Civil os princípios que
regem a ação de improbidade administrativa.
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É importante ressaltar, ainda, que a aplicação dos princípios do
direito penal aos atos de improbidade administrativa é afastada
pela Constituição Federal, que em seu art. 37, §4º, expressamente
distingue os atos de improbidade administrativa e os ilícitos
penais:

 

“Art. 37 (...).

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos
direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da
ação penal cabível. (...)." 

 

Outro ponto relevante que leva a reconhecer a aplicação do
princípio da irretroatividade da lei, é a existência de disposição
expressa específica de retroatividade em relação a legitimidade
para a propositura da ação.

A lei n.º 14.230/2021 determina, em seu art. 3º, a suspensão de
todas as ações em curso ajuizadas pela Fazenda Pública para que o
Ministerio Público manifeste o interesse em assumir a titularidade
da ação, impondo, assim, que a legitimidade ativa exclusiva
trazida pela nova lei alcance também os processos em curso.

Em outras palavras, na questão em que o legislador quis produzir
efeitos retroativos, alcançando as ações já ajuizadas, o fez de
forma expressa. Se a lei nada dispõe sobre a retroatividade de
todas as demais questões que disciplina, não é tarefa do
intérprete fazê-lo, sob pena de estar infringindo a própria lei,
ou ainda mais grave, criando uma terceira lei, resultado da
combinação dos dispositivos da lei anterior e da nova lei.

Sobre a impossibilidade de se aplicar, ao caso concreto, a
combinação de leis, veja-se o disposto na Súmula 501, do Superior
Tribunal de Justiça:

 

“É cabível a aplicação retroativa da Lei n. 11.343/2006, desde que o resultado
da incidência das suas disposições, na íntegra, seja mais favorável ao réu do
que o advindo da aplicação da Lei n. 6.368/1976, sendo vedada a combinação
de leis.”

 

O mesmo entendimento se aplica ao prazo prescricional e a previsão
acerca da prescrição intercorrente, pois, não há dúvida, que esta
tem natureza exclusivamente processual, portanto, deve seguir o
principio tempus regit actum, consoante o disposto no art. 14, do
CPC.

Assim, os prazos previstos no art. 23, §4º, da Lei 8.429/92, com
redação dada pela Lei n.º 14.230/2021 serão contados,
integralmente, a partir da entrada em vigor da nova lei.

Aqui também é necessário aplicar o princípio da tutela da
confiança legítima, segundo o qual o Estado precisa conferir
estabilidade às relações jurídicas evitando surpresas e
imprevistos, notadamente porque Lei n.º 14.230/2021 nada
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estabeleceu acerca da vacatio legis no caso concreto, tampouco
disciplinou regras de direito intertemporal, como o fez o Código
Civil de 2002. 

Ressalta-se que no ordenamento jurídico brasileiro inexiste regra
geral de transição para a contagem do prazo prescricional reduzido
em relação às ações pendentes quanto do inicio da vigência da nova
lei.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Especial n.º
566621, de relatoria da Ministra Ellen Gracie, decidiu que a
aplicação retroativa de novo e reduzido prazo que fulmina, de
imediato,  as pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo
então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões
pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem
resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao
princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da
confiança e de garantia do acesso à Justiça.

Há muito tempo assentou-se na jurisprudência e doutrina pátria que
na falta de regra de transição ou de vacatio legis para resguardar
o principio da segurança jurídica, “i) aplicar-se-á o prazo
previsto na lei anterior se o tempo que falta para consumar-se a
prescrição é menor que o prazo estabelecido na lei nova; ii)
aplicar-se o prazo previsto na lei nova, se o período de tempo que
falta para se consumar a prescrição pela lei anterior excede ao
fixado pela nova lei, contado este do dia em que ela entrou em
vigor.”

Veja-se: 

Súmula 445/STF

Enunciado

A L. 2.437, de 7.3.55, que reduz prazo prescricional, é aplicável às prescrições
em curso na data de sua vigência (1.1.56), salvo quanto aos processos então
pendentes.

 

“(...).

II - Se a lei nova reduz o prazo de prescrição ou decadência, há que se
distinguir:

a) se o prazo maior da lei antiga se escoar antes de findar o prazo menor
estabelecido pela lei nova, adota-se o prazo estabelecido pela lei anterior;

b) se o prazo menor da lei nova se consumar antes de terminado o prazo
maior previsto pela anterior, aplica-se o prazo da lei nova, contando-se o
prazo a partir da vigência desta."    (BATALHA, Wilson de Souza Campos, in
Lei de Introdução ao Código Civil, cit. por GAGLIANO, Pablo Stolze e
PAMPLONA FILHO, Rodolfo, in Novo Curso de Direito Civil, 3. ed., São
Paulo: Saraiva, 2002, pág. 508).

 

Assim também é o entendimento da atual jurisprudência:  

  

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE – AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO
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– Impossibilidade, a princípio, de aplicação retroativa da Lei nº 14.230/21,
visto que ela não contém previsão nesse sentido – Inteligência do art. 6º da
LINDB – Sem olvidar a polêmica no C. STJ acerca da possibilidade de
retroatividade da lei mais benéfica em se tratando de direito administrativo
sancionador, mesmo que adotada a posição que admite a aplicação retroativa
da Lei nº 14.230/21, é certo que não verificada a prescrição intercorrente –
Mesmo após a edição da Lei nº 14.230/21, permanece aplicável o
entendimento firmado pelo E. STF no julgamento do Tema de Repercussão
Geral nº 897, vez que calcado em norma constitucional (art. 37, § 5º, da CF),
logo, prevalecente sobre norma infraconstitucional (art. 23 da Lei nº 8.429/92,
com a redação dada pela Lei nº 14.230/21) – A ausência de distinção entre o
referido precedente vinculante e o presente caso torna inviável o acolhimento
da tutela pleiteada – Inteligência do art. 927, III e § 1º e 489, § 1º, VI, ambos
do CPC/15 – A aplicação analógica da Súmula nº 383 do STF ao caso em tela
a fim de preencher a lacuna aberta pela Lei nº 14.230/21, conforme
autorização legal contida no art. 4º da LINDB, também afasta a verificação da
prescrição intercorrente, mormente em homenagem ao princípio
constitucional da proibição da proteção insuficiente, a fim de evitar a nulidade
prevista no § 10-F, II do art. 17 da Lei nº 8.429/92, incluído pela Lei nº
14.230/21 (mantendo-se, pois, a designação de audiência de instrução e
julgamento para a produção da prova oral, atendendo, inclusive ao pedido dos
próprios agravantes deduzido ao r. Juízo ‘a quo’), e diante do disposto no art.
206-A do Código Civil – Decisão mantida – Recurso desprovido.”   (TJSP;
Agravo de Instrumento 2264638-92.2021.8.26.0000; Relator (a): Carlos von
Adamek; Órgão Julgador: 2ª Câmara de Direito Público; Foro de
Pirassununga - 2ª Vara; Data do Julgamento: 27/01/2022; Data de Registro:
27/01/2022).

 

Em suma, tem-se que a interpretação que melhor atende a garantia
constitucional da segurança jurídica, prevista no art. 5º, inciso
XXXVI da CF/88 e art. 6º, caput e §1º,  da Lei de Introdução às
Normas do Direito Brasileiro, é a de que os atos praticados até
então nestes autos constituem-se atos jurídicos processuais
perfeitos e não são atingidos pela nova lei. Na ausência de
vacatio legis ou regra de direito intertemporal na nova lei, os
prazos prescricionais reduzidos não têm aplicação retroativa.

Por fim, recentemente, no julgamento de mérito do Tema 1.199, com
repercussão geral, ARE 843989, o Supremo Tribunal Federal decidiu
que “o novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/20231 é
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da
publicação da lei”. 

 

 

2. Dos Embargos de Declaração:

 

Nos termos do artigo 1.022 do CPC, os embargos de declaração se
destinam exclusivamente ao aclaramento de obscuridade, supressão
de omissão, desfazimento de contradição ou correção de erros
materiais, in verbis:

 

“Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial
para:
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I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o
juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.

Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:

I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob
julgamento;

II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.”

  

Da análise dos embargos opostos, bem como da decisão proferida no
id.  86593150, não vislumbro a contradição alegada pelo
embargante, pois a decisão ora embargada foi devidamente
fundamentada, no sentido de considerar que as diligencias
realizadas no âmbito da administração pública municipal não
tiveram êxito em localizar os documentos pretendidos pelo
embargante, como se verifica das informações prestadas pela SEMOB
(id. 61543658, fl. 11-PDF); pela Procuradoria-geral do Municipio
de Cuiabá (id. 61543661; fl. 12/31); pela Secretaria Municipal de
Gestão, licitações e contratos (id. 73332084); pela Diretoria de
Transportes (id. 78869204), talvez porque não existam, como
ponderou a Procuradora do Municipio.

É oportuno esclarecer que o arquivo público é um departamento da
Secretaria Municipal de gestão, como esclarecido pelo Muncipio de
Cuiabá. A referida secretaria foi oficiada e prestou informação
quanto a não localização dos documentos mencionados na audiência
instrutória. Portanto, não prospera a alegação do embargante
acerca da falta de diligencias por este Juízo.

Importante consignar que se trata de informações prestadas por
agentes públicos, cujas declarações detém fé pública, presumindo-
se sua veracidade, até que haja prova em sentido contrario.

Portanto, não há qualquer omissão ou contradição, evidenciando-se
que a pretensão dos embargos é apenas rediscutir a decisão, o que
não é permitido por esta via processual.

A jurisprudência já pacificou o entendimento que os embargos
declaratórios não se prestam para sanar inconformismo, tampouco
para reanalisar matéria já decidida, senão para suprir omissões,
aclarar obscuridades e desfazer contradições eventualmente
existentes na decisão, o que não restou demonstrado.

Neste sentido: 

 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NA AÇÃO
RESCISÓRIA. CABIMENTO DA REMESSA DA AÇÃO RESCISÓRIA
AO TRIBUNAL COMPETENTE. MATÉRIA EXPRESSAMENTE
DECIDIDA NO ARESTO EMBARGADO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO.
EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual existência de
obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC/2015, art. 1.022). É
inadmissível a sua oposição para rediscutir questões tratadas e devidamente
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fundamentadas na decisão embargada, já que não são cabíveis para provocar
novo julgamento da lide.

2. (...).”

(EDcl no AgInt na AR 5.613/RJ, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO),
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/11/2017, DJe 13/11/2017).

 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM SEDE DE RECURSO DE
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO DE
CONTRATOS – FEITO EXTINTO EM PRIMEIRO GRAU SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO – INDEFERIMENTO DA EXORDIAL –
INÉPCIA DA INICIAL – NÃO OCORRÊNCIA – APELO CONHECIDO
E PROVIDO – REDISCUSSÃO DA MATÉRIA – INEXISTÊNCIA DOS
REQUISITOS DO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL –
RECURSO CONHECIDO E REJEITADO.“Não é inepta a inicial que
descreve os fatos e os fundamentos do pedido, possibilitando ao réu exercitar
o direito de defesa e do contraditório.”. (STJ, AgRg no Ag 1361333, Rel. Min,
Hamilton Carvalho)Na forma do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, os
embargos de declaração são viáveis quando presente omissão, obscuridade ou
contradição ou erro material na decisão recorrida, circunstâncias não
evidenciadas no caso. Ainda que opostos com o objetivo de
prequestionamento para viabilizar a abertura da via extraordinária, não podem
ser acolhidos embargos quando inexistentes vícios que reclamem correção.”

(TJMT - ED 65241/2018, DES. DIRCEU DOS SANTOS, TERCEIRA
CÂMARA DE DIREITO PRIVADO, Julgado em 29/08/2018, Publicado no
DJE 04/09/2018).

 

Saliento que os argumentos expostos não se amoldam as hipóteses
previstas no art. 1.022, do CPC e, para que consiga reformar a
decisão proferida, o embargante deve buscar os instrumentos legais
plausíveis e suficientes para a reapreciação da matéria, na forma
pretendida, o que é inviável por meio destes embargos.

Com efeito, há que se considerar que a pretensão de rediscussão do
que foi analisado e decidido, com intuito de modificar a decisão
ou para a realização de diligencias infindáveis, pode resultar em
uso do recurso como expediente meramente protelatório (art. 1.026,
§2º, do CPC).

Diante do exposto, indefiro o pedido de reconhecimento da
prescrição intercorrente e, por consequência, o feito deve
prosseguir em seus ulteriores termos e, não havendo quaisquer
vícios previstos no artigo 1.022 do Código de Processo Civil a
serem sanados, conheço dos embargos para julgá-los improcedentes,
permanecendo a decisão embargada como foi publicada.

Intimem-se.

Cumpra-se.

 

Cuiabá/MT, 25 de outubro de 2022.
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Celia Regina Vidotti

Juíza de Direito
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